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Um imposto “absurdo” que,
além de não condizer com a
realidade do mercado, faz
com que quem compra e
vende imóveis adie os pla-
nos, e quem intermedia as
negociações perca clientes.

Essa a visão do corretor
Adalberto Duque, que játeve
mais de 10 negociações can-
celadas por causa do Impos-
to sobre Transmissão Inter
Vivos (ITIV), tributo muni-
cipal que, de acordo com te-
sefirmada pelo Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), deve
ser calculado tendo como
base o valor de compra do
imóvel.

O problema? A prefeitura
de Salvador estima o cha-
mado valor venal dos imó-
veis e calcula o tributo com
base nele. Um procedimen-
to comum, porém o valor
dado pela prefeitura costu-
ma superar – e muito – o
valor real de venda do imó-
vel, quase dobrando a co-
brança do ITIV.

O Tribunal de Justiça da
Bahia (TJ-BA) vem emitindo
liminares reconhecendo
que a base de cálculo para
pagamento do ITIV em Sal-
vador deve ser o valor da
transação imobiliária decla-
rado pelo contribuinte.

Noentanto, lamentaocor-
retor, hoje, se alguém for
comprar um imóvel, apesar
do que diz o TJ-BA e o STJ, a
cobrança ainda é feita, para
o profissional, de uma for-
ma injusta.

“E esses valores aumen-
tam todo mês. Há algum
tempo estava negociando a
venda de um imóvel por R$
330 mil. Porém, quando fui
verificar no site da Sefaz o
valor do ITIV, descobri que a
prefeitura considerava que
aquele imóvel valia R$ 790
mil, e o valor do ITIV teria
que ser calculado em cima
disso. O cliente desistiu e es-
sa foi uma das mais de 10
vendas que perdi por causa
dos impostos abusivos nos
últimos meses”, lamenta.

Cálculo
A alíquota do ITIV é de 1%
para imóveis populares e 3%
para os demais tipos. E o pre-
ço-base usado pela Secreta-
ria da Fazenda de Salvador
(Sefaz) tomou proporções
abusivas no primeiro man-
dato de ACM Neto como pre-
feito, afirma o diretor da No-
va Soluções Imobiliárias,
Noel Silva, diretor do Con-
selhoRegionaldeCorretores
de Imóveis da Bahia (Cre-
ci-Ba), pioneiro na mobili-
zação para a volta de um tri-
buto justo.

“Logo no início do gover-
no de [ACM] Neto esse valor
subiu muito e continuou au-
mentando no decorrer dos
anos, com a inflação tornan-
do toda a situação absurda.
É um imposto que não con-
diz com as variáveis do mer-
cado”, explica.

O Creci chegou a fazer ofí-
cios e pedir audiências com
os titulares da Sefaz, mas
não teve retorno. “Ano pas-
sado, fizemos uma campa-
nha muito forte para deba-
ter esse assunto e enquanto
fazíamos isso veio essa de-
cisão maravilhosa do STJ e
agora esse PL do vereador
Edvaldo Brito. Isso tem re-
percutido não só em Salva-
dor, mas em cidades como
Lauro de Freitas, por exem-
plo. A verdade é que, se o
município quer determinar
um valor maior do que o
negociado entre as partes, é
ele que deve mandar al-
guém avaliar todos os imó-
veis e respaldar esses argu-
mentos quanto ao valor que
julga ser o correto”, pontua
Noel.

Professor, advogado tri-
butarista, jurista e vereador,
Edvaldo Brito criou o Projeto
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“As incorporadoras
pequenas são as que
recebem a primeira
paulada”
JULIVAL GÓES, empresário
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Silva, pois os cartórios se-
guem a orientação e valores
estabelecidos pela prefeitu-
ra, calculando os tributos
que exigem com base nesse
valor.

“As pessoas são pegas to-
talmente de surpresa por
precisarem pagar tantos im-
postos, quando apenas que-
rem comprar uma casa”,
afirma o diretor.

Além do Creci, o PL tam-
bém tem o firme apoio da
Associação Comercial da Ba-
hia (ACB), que em nota afir-
mou que “a base de cálculo
do ITIV não pode, em qual-
quer hipótese, ser arbitrada
unilateralmente pela pre-
feitura em dissonância com
o real valor da transação do
imóvel”.

O apoio veio também da
Associação de Dirigentes de
Empresas do Mercado Imo-
biliário da Bahia (Ade-
mi-BA), e o 1º vice-presiden-
te da entidade e diretor da
Franisa Empreendimentos
Imobiliários Ltda., Marcos
Melo, explica que o PL é im-
portante justamente para
transformar essa liminar
em lei, dessa forma obrigan-
do a prefeitura a implemen-
tar esse novo entendimento
na cobrança.

“A legislação precisa mu-
dar. O ITIV é um custo de
operação, e quando fica
muito alto, inibe o mercado,
pois são preços irreais e o
setor imobiliário tem sofri-
do uma crise muito grande.
Na minha empresa, em es-
pecial, não chegamos a per-
der nenhum negócio, mas
todos os clientes reclamam
muito desses impostos nas
negociações”, conta.

O economista, empresá-
rio e ex-incorporador imo-
biliário Julival Góes destaca
que as dificuldades criadas
por esses tributos excessi-
vos atrasam projetos e o con-
tribuinte não vê o que foi
feito com esse dinheiro.

“As incorporadoras pe-
quenas são as que recebem
a primeira paulada, sofren-
do para conseguir vender os
imóveis que têm os valores
muito aumentados por cau-
sa dos impostos. É imposto e
mais imposto, mas nós não
vemos o resultado de tudo
isso que é arrecadado, com
as pessoas não conseguindo
deslanchar projetos pelo va-
lor excessivo desses tribu-
tos”, lamenta.

Sefaz
Em nota, a Sefaz informa que
tem adotado a legislação
municipal vigente nas aná-
lises dos pedidos de trans-
missãodeimóveis,equeaLei
Municipal 7.186, de 2006,
prevê que a base de cálculo
do imposto não pode ser in-
ferior ao valor venal do imó-
vel, considerando o valor ne-
gociado à vista – em condi-
ções normais de mercado.

Além disso, a nota pontua
queosoteropolitanoquenão
concordar com a base de cál-
culo do imposto pode soli-
citar avaliação especial, des-
de que apresente fundamen-
tos e dados da transação.
A pasta ainda salientou que
a guia de pagamento do ITIV
é emitida automaticamente
quando o valor declarado pe-
lo contribuinte está adequa-
do ao valor venal no cadastro
imobiliário.

Ter um diálogo com a Se-
faz,noentanto,afirmaopre-
sidente da Associação de
Empresas da Tancredo Ne-
ves (AETN), Luiz Blanc, é “im-
possível”. E explica: “Apoia-
mos esse movimento por-
que o valor cobrado pelo
ITIV é totalmente fora da
realidade e uma crueldade.
A população ainda não en-
tende a verdadeira dimen-
são do problema. É um cál-
culo esdrúxulo que não con-
sidera o quanto o mercado é
dinâmico e o quanto o setor
imobiliário tem sofrido. O
queeles nãoentendeméque
não vemos problema algum
em pagar imposto, desde
que ele seja justo e não es-
corchante”.

“Desde 2013, a lei
de Salvador não
respeita o STF
ou o Código Civil”
EDVALDO BRITO, vereador

“Aumentou no início
da administração
de ACM Neto e
continuou subindo”
NOEL SILVA, diretor Creci-BA

de Lei (PL) 58/2022, que tem
o objetivo de alterar a forma
de cobrança do ITIV em Sal-
vador.

O PL já foi aprovado nas
comissões de Constituição e
Justiça e de Finanças, e agora
irá para o Plenário. De acor-
do com Brito, o ITIV se tor-
nou abusivo após a Lei 8.421,
de 15 de julho de 2013, quan-
do o então prefeito alterou a
legislação do imposto. Como

vereador, ele apresentou ao
pacote “extorsivo e abusivo”
29 emendas naquela mes-
ma época.

“Tive sucesso em algu-
mas, mas a maioria dos ve-
readores era fiel ao prefeito
e derrotou as minhas pro-
postas de modificação. Mas
desde 8 de outubro de 2013
muitas dessas propostas
vêm sendo adotadas pelo
Supremo Tribunal Federal

As decisões tomadas pelo Tri-
bunal de Justiça da Bahia
(TJ-BA) em prol da população
sãodecaráterliminar(ordem
judicial provisória), e mesmo
que o projeto de lei para mu-
dar o cálculo atual ainda es-
teja tramitando, a possibili-
dade de a prefeitura reverter
as liminares é pequena.

“Em tese, qualquer decisão
judicial é reversível até tran-
sitar em julgado. Neste caso,
as chances são mínimas, o

tema está pacificado nas cor-
tes superiores. O que o Mu-
nicípio faz é insistir na ile-
galidade para manter a ar-
recadação, prolongando o
abuso. É uma batalha perdi-
da”, avalia o presidente da Co-
missão de Direito Tributário
da Ordem dos Advogados do
BrasilnaBahia(OAB-BA),Leo-
nardo Nuñez Campos.

Há muitos anos os mu-
nicípios de todo o Brasil in-
sistem em cobrar o tributo

sobre um valor de tabela,
que muitas vezes é maior do
que o valor do negócio, ex-
plica o advogado.

Uma prática, ele enfatiza,
“abusiva” contra o cidadão.
Quem quer acionar a Justiça
contra a cobrança deve esco-
lherumadvogadodeconfian-
ça para fazer a postulação.

Duração
“Esse processo pode levar
uma média de 3 a 5 anos, mas

com uma decisão liminar o
contribuinte já consegue re-
gistrar a transferência do
imóvel. Entre o ingresso da
ação e a obtenção da liminar,
o tempo médio é de 15 dias. E,
sim, existem chances reais de
o cidadão ser ressarcido do
valor que pagou a mais para
o Município nos últimos cin-
co anos. Para isto deve, tam-
bém, contratar um advogado
para postular judicialmente”,
orienta.

(STF), só que desde 2013 a lei
de Salvador não respeita o
STF ou o Código Civil. E não
são só empresas imobiliá-
rias prejudicadas, mas toda
a população de Salvador,
que fica impossibilitada de
comprar um teto por causa
de um imposto abusivo,
proibitivo e contrário ao po-
vo pobre”, enfatiza Brito.

E o valor do ITIV encarece
outras taxas, salienta Noel
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